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OBanco Central (BC) infor-
mou que foram feitas
37,335 milhões de consul-

tas de CPFs e CNPJs no Siste-
ma Valores a Receber (SVR) até
as 18h30 desta segunda-feira
(14). Do total de pesquisas rea-
lizadas do sistema, 6,934 mi-
lhões de pessoas físicas e 71,154
mil pessoas jurídicas tinham al-
gum saldo a receber, segundo o
BC. Os saques começam a ser li-
berados dia 7 de março.

Quem fez a consulta a valo-
res esquecidos nos bancos e foi
informado de que não tinha na-
da a receber terá de repetir o pro-
cedimento nos próximos meses.
Em maio, o BC ampliará a base
de dados para incluir novos ti-
pos de saldos residuais.

A plataforma foi aberta para
consultas pela primeira vez em 24
de janeiro no site da instituição,
mas saiu do ar horas depois - por
dois dias - devido à altíssima de-
manda de buscas. Para resolver o
problema, o Banco Central preci-
sou criar um site exclusivamente
dedicado ao sistema. Reaberta nes-
ta segunda-feira, a consulta não
apresentou instabilidades, de acor-
do com a autoridade monetária.

O Banco Central calcula que
há R$ 3,9 bilhões em valores 'es-
quecidos' nas instituições finan-
ceiras nessa primeira etapa, de 28
milhões de CPF e CNPJ. No total,
são R$ 8 bilhões. O dinheiro vem
das seguintes fontes: contas-cor-
rentes ou poupanças encerradas
e não sacadas; cobranças inde-

R io (AE) - A maioria da Pri-
meira Turma do Supremo
Tribunal Federal (STF) se

posicionou a favor da Petrobras
em processo trabalhista que po-
deria custar à empresa R$ 47 bi-
lhões, maior valor já contestado
por empregados. Dos cinco mi-
nistros que participaram do jul-
gamento, três já votaram contra
o recurso de um grupo de sindi-
catos trabalhistas contra a deci-
são do Tribunal Superior do Tra-
balho (TST) do ano passado - Ale-
xandre Moraes, Dias Toffoli e Cár-
men Lúcia. Os dois últimos acom-
panharam o relator, Moraes.

O ministro Luís Roberto Bar-
roso se declarou suspeito, por-
que teria ligação com alguma das
partes do processo e, por isso,
não votou. Falta ainda a mani-
festação do voto da ministra Ro-
sa Weber que, ainda que seja fa-
vorável aos trabalhadores, não
vai conseguir reverter a posição
da maioria.

O processo trata do cálculo
de remuneração acertado no
acordo coletivo de 2007 e apli-
cado pela empresa - a Remune-

ração Mínima por Nível e Regi-
me (RMNR), que fixou um piso
salarial para as ocupações. Sin-
dicatos reclamam da inclusão de
adicionais nessa remuneração.

A interpretação da Federação
Única dos Petroleiros (FUP) é de
que a RMNR gerou uma série de
distorções salariais para os tra-
balhadores de áreas industriais,
expostos a ambientes nocivos à
saúde. O argumento da entida-
de é de que adicionais legais, co-
mo os de periculosidade, notur-
no, confinamento, entre outros,
não podem ser comprimidos na
RMNR, como fez a Petrobras.

Apesar da derrota, a federa-
ção quer voltar a debater o tema
no Supremo. "Embora seja re-
levante o julgamento na turma,
ele não deverá pôr fim à discus-
são. A expectativa é de que a ma-
téria referente a repercussão ge-
ral que é favorável aos trabalha-
dores seja submetida futura-
mente a julgamento no Plená-
rio do STF e as assessorias jurí-
dicas da FUP e dos sindicatos de
petroleiros seguem mobilizadas,
atuando junto ao STF para fazer

prevalecer a jurisprudência do
TST", afirmou Deyvid Bacelar,
coordenador geral da FUP, ao
Broadcast, sistema de notícias
em tempo real do Grupo Estado.

A Petrobras, por meio de sua
assessoria de imprensa, afirma
que vem cumprindo rigorosa-
mente os termos ajustados em
comum acordo com as entidades
sindicais em 2007 e que o ques-
tionamento sobre os pagamen-
tos na esfera judicial ocorreu so-
mente em 2010, três anos após
a assinatura do acordo coletivo
que trata do assunto.

Em recurso apresentado pela
Petrobras no TST, em julho de
2021, Moraes já havia se posicio-
nado a favor da empresa, ao con-
cluir que o acordo não suprimiu ou
reduziu direitos trabalhistas e que
não houve violação ao princípio de
isonomia entre os empregados da
petrolífera. Na última sexta-feira,
ele afirmou, em seu voto, que "não
há qualquer reparo a fazer no en-
tendimento aplicado, pois o agra-
vo regimental não apresentou
qualquer argumento apto a des-
constituir os óbices apontados".

Brasília (AE) - A mediana
apurada para o IPCA, o ín-
dice de inflação oficial, de

2022 avançou pela quinta sema-
na consecutiva no Relatório Fo-
cus, se distanciando do teto da me-
ta deste ano (5,0%). A estimativa
avançou de 5,44% para 5,50%, de
5,09% há um mês. O objetivo a ser
perseguido pelo Banco Central es-
te ano é de 3,50%, com tolerân-
cia de 2,0% a 5,0%. Ou seja, o Bo-
letim Focus segue indicando o se-
gundo ano consecutivo de rompi-
mento da meta, após o desvio de
4,81 pontos porcentuais do IPCA
de 2021 (10,06%).

Já a expectativa para o IPCA
em 2023 ficou estacionada em
3,50%, ainda acima do centro da
meta (3,25%, banda de 1,75% a
4,75%). A mediana era 3,40% há
quatro semanas. Considerando as
72 alterações nos últimos cinco
dias úteis, a mediana para 2022
também subiu, de 5,50% para
5,53%. Para 2023, as 71 alterações
feitas nos últimos cinco dias úteis
mantiveram a estimativa media-
na em 3,50%. A mediana para
2024 subiu 3,00% para 3,04%,
enquanto a projeção para 2025
continuou em 3,0%. Há quatro se-
manas, ambas as projeções eram
de 3,00%. A meta para 2024 é de
3,00%, com margem de 1,5 pon-
to porcentual (de 1,5% para 4,5%). 

No comunicado do Comitê de
Política Monetária (Copom) des-
te mês, o BC atualizou suas pro-
jeções para a inflação com estima-
tivas de 5,4% em 2022 e 3,2% em
2023. O colegiado elevou a Selic
em 1,5 ponto porcentual, para
10,75% ao ano. Os economistas do
mercado financeiro mantiveram,
nesta segunda-feira, a previsão
para o IPCA em fevereiro deste
ano em alta de 0,85%, conforme
o Relatório de Mercado Focus.
Um mês antes, o índice projeta-
do era de 0,76%. Para março, a
projeção no Focus passou de alta
de 0,51% para 0,52%. Já para abril
variou de 0,50% para 0,52%.

« VALORES A RECEBER » Do total de pesquisas realizadas no sistema, 6,934 milhões de pessoas físicas e 71,154
mil pessoas jurídicas tinham algum saldo a receber, segundo o BC. Saques serão liberados a partir de 7 de março

BC recebe 37,3 milhões de consultas

vidas de tarifas ou de obrigações
de crédito previstas em termo de
compromisso assinado com o BC;
cotas de capital e rateio de sobras
líquidas de associados de coope-
rativas de crédito; grupos de con-
sórcio extintos.

A segunda etapa do serviço,
prevista para começar em maio,
permitirá a consulta para a devo-
lução de mais R$ 4,1 bilhões. Se-
rão incluídos os seguintes valores:
cobranças indevidas de tarifas ou
obrigações de crédito não previs-
tas em termo de compromisso;
contas de pagamento pré-paga e

pós-paga encerradas e com saldo
disponível; contas encerradas em
corretoras e distribuidoras de títu-
los e de valores mobiliários; demais
situações que resultem em valores
a serem devolvidos reconhecidas
pelas instituições financeiras.

Caso tenha valores a receber, o
usuário será informado sobre a da-
ta e o período para consultar e soli-
citar o resgate do saldo existente. A
divisão de agendamentos se dará de
acordo com o ano de nascimento -
para pessoas físicas - ou de criação
da empresa - para pessoas jurídicas. 

Para datas de nascimento ou

criação de empresas antes de 1968,
o período de agendamento de con-
sulta e resgate será entre 7 e 11 de
março, com repescagem no dia 12.
Para quem nasceu ou criou a em-
presa entre 1968 e 1983, o interva-
lo é de 14 a 18 de março, com repes-
cagem no dia 19. Para pessoas nas-
cidas ou empresas criadas após
1983, o agendamento ficará entre
21 e 25 de março, com repescagem
no dia 26. Usuários que perderem
a data do agendamento original e a
repescagem poderão consultar ou
solicitar o resgate do saldo existen-
te a partir de 28 de março.

Passo a passo
Veja como consultar e resgatar os valores na data e período
de seu agendamento:

❑Se você ainda não tiver login Gov.br, faça seu cadastro gratuito no site ou
pelo App Gov.br (Google Play e App Store). Você vai precisar de um cadastro
Gov.br nível prata ou ouro para consultar e solicitar os recursos na data e
período agendados ou na repescagem. 
❑Volte ao site (valoresareceber.bcb.gov.br) na data e período informados e
use seu login Gov.br para acessar o sistema, consultar e solicitar o resgate do
saldo existente;
❑Se você perder sua data e período de resgate, vá ao site
(valoresareceber.bcb.gov.br) no sábado da repescagem das 4h às 24h, de
acordo com o calendário.
❑Se você também perder seu sábado de repescagem, vá ao site
(valoresareceber.bcb.gov.br) a partir de 28/03/2022 e use seu login Gov.br para
acessar o sistema, consultar e solicitar o resgate do saldo existente.

Fique atento para não cair em golpes:

❑O único site para consulta e solicitação desses valores é
valoresareceber.bcb.gov.br
❑O Banco Central NÃO envia links NEM entra em contato com você para tratar
sobre valores a receber ou para confirmar seus dados pessoais.
❑NINGUÉM está autorizado a entrar em contato com você em nome do Banco
Central ou do Sistema Valores a Receber.
❑Portanto, NUNCA clique em links suspeitos
enviados por e-mail, SMS, WhatsApp
ou Telegram.
❑NÃO faça qualquer tipo de
pagamento para ter acesso
aos valores. É golpe!

IPCA para 2022
sobe de 5,44%
para 5,50%,
prevê Focus

« INFLAÇÃO »

Decisão foi tomada por maioria da primeira turma do Supremo Tirbunal Federal nesta segunda

Banco Central informou que novo período de consulta ao SVR será aberto em maio deste ano

« RECURSO » Processo trabalhista poderia custar à Petrobras um total
de R$ 47 bilhões, maior valor já contestado por empregados na Justiça

1ª turma do STF derruba ação
bilionária contra a Petrobras
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